
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.607 - RN 
(2017/0176885-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ALVARO VERAS CASTRO MELO E OUTRO(S) - CE030393 
AGRAVADO  : AMANDA PAUXIS FERREIRA COSTA 
ADVOGADOS : THIAGO NEVIANI DA CUNHA  - RN011884 
   JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA 

ROCHA  - RN012377 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS 
NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO 
PREVISTA NO ART. 19, § 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do Ente 
Público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do Servidor, sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de 
decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) fixado para os 
Estados e Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei 
Complementar 101/2000. Precedentes: AgInt no REsp. 1.671.887/RO, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2017; REsp. 1.659.621/RJ, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 16.6.2017; AgRg no AREsp. 464.951/RN, Rel. Min. MARGA 
TESSLER, DJe 17.3.2015; AgRg no REsp. 1.412.173/RN, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 24.3.2014; EDcl no AgRg no RMS 30.455/RO, Rel. Min. CAMPOS 
MARQUES, DJe 26.11.2012.        

2.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1658323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.607 - RN (2017/0176885-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ALVARO VERAS CASTRO MELO E OUTRO(S) - CE030393 
AGRAVADO  : AMANDA PAUXIS FERREIRA COSTA 
ADVOGADOS : THIAGO NEVIANI DA CUNHA  - RN011884 
   JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA  - 

RN012377 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. INAPLICABILIDADE DOS 

LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, § 

1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 190).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, assim ementado: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. 

PRETENSÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR TITULAÇÃO. ARTIGO 

21, INCISO III, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 242/2002. DIREITO 

RECONHECIDO EM PARECER FIRMADO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE ÓBICES ORÇAMENTÁRIOS POR 

PARTE DA AUTORIDADE COATORA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À LEI 

DE RESPONSABILIDADE FISCAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 19, § I o , 

INCISO IV, DA LEI 101/2000. NECESSIDADE DE RECONHECER A 

VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE. 

PRECEDENTES DESTA CORTE. IMPLANTAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM 

JULGADO, COM EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DA DATA DA 

IMPETRAÇÃO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA (fls. 110).

3.   Nas razões recursais apresentadas às fls. 199/203, a parte 

agravante ressalta que mesmo as despesas com pessoal do mesmo exercício 
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resultantes de decisões judiciais ficam sujeitos aos limites previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, porquanto a exceção prevista no art. 22, parágrafo único, I e 

IV, somente alcança os valores da competência de período anterior ao de apuração a 

que se refere o § 2º do art. 18, da mesma Lei (fls. 200). 

4.   Além disso, assevera que os precedentes citados na decisão 

agravada se encontram equivocados, não incidindo o óbice da Súmula 83/STJ, visto 

que a Lei de Responsabilidade Fiscal vincula a tudo e a todos, inclusive o Poder 

Judiciário, não sendo possível a concessão de reajustes a servidores públicos ainda 

que previstos em lei se desatendidos os limites previstos na legislação citada, razão 

pela qual a reforma da decisão agravada é medida que se impõe (fls. 202). 

5.   Por fim, requer que seja suscitado incidente de 

inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV da LRF, a ser submetido ao Órgão Especial 

dessa Corte, em face da necessidade de observância a regra prevista no art. 97 da 

CF/88, e da Súmula Vinculante 10/STF.  

6.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

7.   Instada a se manifestar, a parte agravada requer a manutenção 

do julgado (fls. 206/209).

8.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre 

Subprocurador-Geral da República MAURÍCIO AZEVEDO GONÇALVES, opinou pelo 

não conhecimento do Agravo em Recurso Especial por incidência do óbice da Súmula 

182/STJ (fls. 184/188).

9.   É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.607 - RN (2017/0176885-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ALVARO VERAS CASTRO MELO E OUTRO(S) - CE030393 
AGRAVADO  : AMANDA PAUXIS FERREIRA COSTA 
ADVOGADOS : THIAGO NEVIANI DA CUNHA  - RN011884 
   JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA  - 

RN012377 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 

FUNCIONAL. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS 

PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE DOS 

AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, § 1o., IV DA LC 101/2000. 

AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 

1.   Os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do 

Ente Público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de 

direitos subjetivos do Servidor, sobretudo na hipótese de despesas 

decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por 

cento) fixado para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 19, 

§ 1o., IV da Lei Complementar 101/2000. Precedentes: AgInt no REsp. 

1.671.887/RO, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2017; REsp. 

1.659.621/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.6.2017; AgRg no 

AREsp. 464.951/RN, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 17.3.2015; AgRg no 

REsp. 1.412.173/RN, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.3.2014; EDcl 

no AgRg no RMS 30.455/RO, Rel. Min. CAMPOS MARQUES, DJe 

26.11.2012.        

2.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Servidora 
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integrante dos quadros do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, em 

que se requer a progressão funcional prevista no art. 21, inciso III, alínea b da Lei 

Complementar Estadual 426/2010, pleito que, no entender do Ente Estatal, não poderia 

ser atendido em virtude do limite prudencial estabelecido pela Lei Complementar 

101/2000. 

3.   A Corte de origem afastou tal alegação nos seguintes termos:

Com efeito, a Lei de Responsabilidade Fiscal que regulamentou o 

art. 169 da Constituição Federal de 1988, fixando limites de despesas com 

pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento para elidir o 

direito dos servidores públicos de perceber vantagem legitimamente 

assegurada por Lei.

(...).

Além do mais, embora o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

considere nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa 

com pessoal, o art. 19, § I o , IV, da própria lei, excepciona tal regra na 

hipótese da despesa ocorrer em razão de decisão judicial. (...) (fls. 

118/119).

4.   Conforme destacado anteriormente, o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento desta Corte de que, os limites orçamentários 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com 

pessoal do Ente Público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de 

direitos subjetivos do Servidor, sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de 

decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) fixado para os Estados 

e Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei Complementar 101/2000.

5.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. NOMEAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO. LIMITES 

ORÇAMENTÁRIOS. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. SÚMULA 

283/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 

RECORRIDA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ.
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1. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que 

ampara o acórdão recorrido, qual seja, de que "a justificativa de que há 

extrapolação das despesas com pessoal, não se amolda ao conceito de fato 

imprevisível,uma vez que o aumento nas despesas decorreu de fatos 

intencionalmente provocados pela própria Instituição", esbarrando, pois, no 

obstáculo da Súmula 283/STF.

2. Esta Corte, em hipóteses semelhantes, consagrou o 

entendimento de que "os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do 

ente público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de 

direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas 

decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por 

cento) fixado para os Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV 

da Lei Complementar 101/2000" (REsp 1.306.604/AL, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 06/03/2014). Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 

1.671.887/RO, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2017).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PODER JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RESIDUAL DE 24%. LIMITES DA COISA 

JULGADA E NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 1.206/1987. SÚMULA 280/STF, APLICADA 

POR ANALOGIA. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA 

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

2. Nas causas em que se discute recebimento de vantagens 

pecuniárias, nas quais não houve negativa inequívoca do próprio direito 

reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do 

STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco 

anos da propositura da ação. 

3. No mérito, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem acerca dos limites da coisa julgada e da comprovação do direito 
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pleiteado, tal como colocada a matéria nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ. 

4. Ademais, como se não bastasse, a modificação do acórdão 

vergastado, além de depender de revolvimento probatório, demanda a 

análise da interpretação de lei local, o que não se admite ante o óbice da 

Súmula 280/STF.

5. Quanto aos limites previstos nas normas da LRF - mormente os 

relacionados às despesas com pessoal de ente público -, o Superior 

Tribunal de Justiça já decidiu que não são aptos a justificar o 

descumprimento dos direitos subjetivos do servidor público, como é o 

recebimento de vantagens asseguradas por lei. Precedentes: AgRg no 

AgRg no AREsp. 500.215/AP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 27.5.2014; 

AgRg no AREsp. 463.663/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

26.3.2014.

6. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.659.621/RJ, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 16.6.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

REAJUSTES DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 355/07. LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. DECISÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que "os limites 

previstos nas normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no que 

tange às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 

justificativa para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor 

público, como é o recebimento de vantagens asseguradas por lei" (AgRg no 

AgRg no AREsp 86.640, PI, relator o Ministro Benedito Gonçalves, Dje de 

09.03.2012).

2. De acordo com a orientação desta Corte "as restrições sobre as 

despesas com pessoal, previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

também não incidem quando decorrerem de decisões judiciais, nos termos 

do art. 19, § 1º, IV, da LC n. 101/2000" (AgRg no Ag 1.370.477, SP, Relator 

o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 25.04.2012).
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 464.951/RN, 

Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 17.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DA LC N. 

101/2000. AUMENTO DE DESPESAS. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 

EXCEÇÃO LEGAL. DECISÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que há 

exceção legal quanto aos limites orçamentários quando as despesas 

excedentes forem decorrentes de decisão judicial - Lei Complementar n. 

101/2000 (LRF), no seu art. 19, § 1º, IV. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da 

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da 

Súmula vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pelo agravante, 

na decisão recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a 

sua exegese.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.412.173/RN, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.3.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGENS 

PESSOAIS. LEI COMPLEMENTAR Nº 68/92 DO ESTADO DE RONDÔNIA. 

PAGAMENTO. RECUSA. LIMITES ORÇAMENTÁRIOS. LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. INAPLICABILIDADE. ART. 19, § 1º, INCISO 

IV, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, 

quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade, não havendo 

qualquer um desses pressupostos, rejeitam-se estes.

2. Conforme entendimento já esposado por este c. STJ, o art. 100 

da Lei Complementar Estadual nº 68/92 assegurava ao servidor público do 

Estado de Rondônia, investido em cargo em comissão ou função gratificada 

por período superior a 5 (cinco) anos, a incorporação - a título de vantagem 

pessoal, e à razão de 1/5 (um quinto) por ano subseqüente de exercício - 
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da diferença entre o vencimento básico do cargo efetivo e a remuneração 

do cargo comissionado. Precedente.

3. A Lei de Responsabilidade Fiscal, que regulamentou o art. 169 

da Constituição Federal de 1988, fixando limites de despesas com pessoal 

dos entes públicos, não pode servir de fundamento para elidir o direito dos 

servidores públicos de perceber vantagem legitimamente assegurada por 

lei. Precedentes deste e. Superior Tribunal de Justiça e do c. Supremo 

Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no RMS 

30.455/RO, Rel. Min. CAMPOS MARQUES, DJe 26.11.2012).

 6.   Por fim, não há que se falar em inobservância da cláusula de 

reserva de plenário, prevista no art. 97 da Constituição Federal, e do enunciado 10 da 

Súmula Vinculante do STF, pois, ao contrário do que afirmado pelo agravante, na 

decisão recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 

suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese. 

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0176885-6 AREsp 1.138.607 / 

RN

Números Origem:  00059495120158200000  20150109847  20150109847000100  20150109847000200

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ALVARO VERAS CASTRO MELO E OUTRO(S) - CE030393 
AGRAVADO  : AMANDA PAUXIS FERREIRA COSTA 
ADVOGADOS : THIAGO NEVIANI DA CUNHA  - RN011884 

 JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA  - RN012377 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ALVARO VERAS CASTRO MELO E OUTRO(S) - CE030393 
AGRAVADO  : AMANDA PAUXIS FERREIRA COSTA 
ADVOGADOS : THIAGO NEVIANI DA CUNHA  - RN011884 

 JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA  - RN012377 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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